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Conselho Estadual de Saúde – CES/ES 
ATA – 178ª Reunião Ordinária – Ano 2017 

29 de Julho de 2017 
 

 
Aos 29 (vinte e nove) dias do mês de Junho do ano de 2017 (dois mil e 
dezessete), as 14(quatorze)  às 18 (dezoito) horas, no Auditório do HEMOES 

– Hemocentro do Estado do Espírito Santo, na Avenida Marechal Campos, nº 
1468 – Maruípe - Vitória/ES, o Conselho Estadual de Saúde – CES/ES, 

reuniram-se para a 178ª  Sessão Ordinária sob a Presidência da Mesa o 
Secretário Estadual da Saúde Ricardo de Oliveira e o Secretario Executivo 
Alexandre de Oliveira Fraga e dos Conselheiros: Francisco José Dias da Silva, 

Engre Beilke Tenório, Leandra Maria Borlini Drago, Vera Lúcia Peruchi, 
Valeska Fernandes Morais , Rossana Bezerra de Rezende, Eliana Aparecida do 

Nascimento, Daniel Pereira da Silva, Manoel Wanderley de Oliveira, Gilson 
Sena Ventura, João Carlos dos Santos, José Aprígio Barbosa, Marcos dos 
Santos, Dauri Correia da Silva, Gleicy dos Santos da Vitória, Maria Lúcia dos 

Santos Mariano, Lindomar Alves Scalfoni, Joseni Valim de Araújo, Gilson 
Mesquita de Faria  e Maria Maruza Carlesso.  Estavam presentes os seguintes 

conselheiros gestores de unidades de saúde: Foi dada a posse aos 
conselheiros que assumiram a partir desta reunião:como suplente de gestão  
Engre Beilke Tenório, representante agora oficialmente pela Unicep José 

Aprígio Barbosa que já estava acompanhando as reuniões no lugar de Carlos 
Ajour,  a conselheira representante da Famope, Gleicy dos Santos da Vitoria, 

como suplente, como suplente Lindomar Scalfoni, como conselheiro titular 
representando Acapema Gilson Mesquita de Faria, passando ainda de 
suplente para a condição de titular da Famopes Maria Lúcia dos Santos 

Mariano.  foi questionado o motivo do nome da conselheira Valeska 
Fernandes de Morais não ter sido citado para nomeação, o secretário excutivo 

informou que sua nomeação havia saído no ato anterior junto com o 
conselheiro Antônio Onofre, o registro da posse  foi feito na mesma ocasião, 
ficando Valeska como titular e Antonio Onofre suplente, a conselheira Gleicy 

questionou se a nomeação desta data estaria publicado no Diário Oficial , o 
secretario Executivo informou que já havia sido publicado no dia 22 de junho 

e sai o decreto da nomeação dos novos conselheiros.  Após menção dos 
conselheiros presentes e informar que há quorum regimental passa a palavra 

ao presidente que agradeceu a presença de todos e antes de dar inicio as 
pautas fez um comunicado importante para o Conselho Estadual da Saúde por 
ser representante dos usuários, comunicando então que finalmente foi 

organizado o primeiro mutirão de cirurgia para reduzir as filas de espera, 
sendo que a segunda ação a ser anunciada no dia 03 de julho, será de 

oftalmologia que é a maior fila de espera que existe, segundo levantamento 
feito em todo  e Municípios das pessoas que estão na fila de espera mais de 
40% são para a cirurgia oftalmológica, em segundo lugar a cirurgia vascular 

com 12 a 13% da lista de espera e em terceiro lugar a cirurgia para 
ortopedia, a programação e intenção do mutirão será zerar toda  fila até o 

final do ano e a partir do ano que vem em janeiro ter no máximo de 120 dias 
de espera. Encerrando o comunicado partimos para os pontos de pauta.  
Ponto de pauta 1 – Sendo que a reunião anterior foi encerrada antes que 

pudesse ser feita a apreciação e aprovação da ata 174, foi transferida para a 
178ª reunião ordinária, tendo esse tema como primeiro ponto de pauta.  Foi 

discutido também a respeito da 66ª reunião extraordinária, que não deu 
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quorum sendo preciso ser realizado seu registro.  Foi levantado como questão 

de ordem pela conselheira Joseni, que era preciso um documento informando 
que a reunião extraordinária 66ª não deu quorum, para assim poder ser 

aprovada.  Atendendo então a conselheira Joseni, o secretário executivo 
Alexandre Fraga retirou o ponto referente a 66ª reunião extraordinária da 
pauta, remetendo a próxima reunião, dessa vez com as informações 

solicitadas pela conselheira Joseni.  Retomando então a votação referente à 
aprovação da ata 174, sendo registrados três abstenções e todos os outros 

votos favoráveis a aprovação.  Ponto de pauta 2:  Sendo chamado o 
conselheiro Francisco para fazer essa apresentação do ponto de pauta, o 
mesmo fez uma sumaria da  condução que foi realizado até o momento em 

questão. Continuando, o mesmo disse que antes, por motivos diversos, não 
puderam ser apresentados os instrumentos de gestão do SUS enviados ao 

Conselho, foi pedido pelo mesmo que fosse retirado do conteúdo o assunto 
prestação de contas do 1º quadrimestre, pois não havia o objetivo dessa 
apresentação no momento. Foi pedido que se institucionalizasse, junto com o 

CIOF, um padrão definitivo para se fazer a prestação de contas 
quadrimestrais no Conselho e de gestão de cronograma  para se pactuar a 

apresentação dos futuros instrumentos de gestão. Foi passada então a vez ao 
conselheiro Joao Carlos dos Santos -  Barata, que pediu que fosse aprovado 

uma resolução do Conselho para que todos os contratos  convênios e OSs 
passem também pelo Conselho para aprovação.  Maria Lúcia levantou que o 
Heimaba foi privatizado.  Que é a favor da aprovação do Raq e Sispacto, já 

que é fundamental para o trabalho da Secretaria do Estado.  E é preciso 
100% de cobertura da saúde da família.  A conselheira Maria Maruza solicitou 

que fosse criado um ponto de pauta especifico somente para informações.  
Com a palavra o conselheiro Francisco destaca que assim que concluída a 
deliberação, será preciso o mais rápido possível, agendar com o CIOF, um 

cronograma de trabalho, é isso que vai garantir a superação de tudo que foi 
citado, tais como: dificuldade de acesso, possibilidade de fazer oficinas.  

Destacando ainda que o Fundo Estadual de Saúde, a equipe da gerência de 
planejamento esta a disposição da CIOF, para complementar informação, 
consultoria.  Todos os instrumentos tem  chegado ao Conselho, é preciso 

discutir de que forma qualifica o dado para os conselheiros analisaram 
melhor.  O Conselho manda de dois em dois meses o relatório completo de 

gestão, nos vamos ter que nos capacitar para lidar com esses dados.  Na 
reunião em minas gerais, foi possível perceber o encadernamento desses 
instrumentos.  Quando eu fecho um relatório de gestão eu não vou dizer 

quanto foi cumprido do plano e quanto não foi.  O relatório  é exatamente 
isso, um relatório do que conseguimos realisar do que estava planejado, e aí 

eu planejo o ano seguinte, um tem que estar vinculado com o outro.  
Evidentemente não tem como dar conta de tudo, então dentro do Conselho 
temos que ter um olhar de prioridades.  Portanto é preciso se debater e 

pactuar.  O conselheiro Daniel destaca que possui vários pareceres e decisões 
referentes a OS, que é IGH, que esta via do para o HEIMABA.  Temos 

decisões que pedia que IGH não entrasse em MG, Piauí, Goiás, Bahia, 
nenhum desses lugares.  Perguntando também “como” a comissão foi 
formada? E quando foi publicado no Diário Oficial? Quem é o presidente dessa 

comissão?  Como a comissão julgadora do processo OS foi formada a fala do 
João Carlos dos Santos – Barata, disse que se deve passar as OS,s pelo 

Conselho.  Seguindo com a reunião é passada a palavra ao conselheiro 
Manoel Wanderley, que coloca em questão a falta de organização do 
Conselho, destaca que em certos momentos é um som que não funciona 

direito, alternância frequente de locais de reuniões, levantou que em conversa 
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com a conselheira Eloá, discutiu se o Conselho possui uma verba a ser 

aplicada, para mais conforto aos conselheiros.  Prosseguindo, disse que é 
preciso programar, perguntando em seguida onde esta essa programação? 

Desabafando ainda a respeito da falta de conselheiros nas reuniões.  Foi 
colocado em deliberação os pontos, sendo que seria retirado da pauta o ponto 
referente a prestação de contas do primeiro quadrimestre de dois mil e 

dezessete, sendo mantido os outros pontos. Sendo que temos mais três 
encaminhamentos para serem aprovados.  Colocado em aprovação os pontos 

de pauta referentes a indicação do Sispacto 2017, PAS 2017, RAG 2015, RAG 
2016. Prestação de contas de 1º, 2º e 3º quadrimestre sendo registradas 
duas abstenções somente, foi aprovado os pontos em questão.  Colocando 

então para aprovação os encaminhamentos, após longa discussão e 
apresentação de várias propostas foi pedido pelo secretario executivo 

Alexandre Fraga, que se fizesse um texto para apresentar a mesa e a mesma 
deliberá-lo para aprovação.  Enquanto se fazia o texto, foi levantada uma 
questão referente aos crachás, sendo que Alexandre Fraga respondeu que 

seriam mandadas as fotos (quem entregou) a partir de segunda-feira, 
prosseguindo, Alexandre Fraga disse que seria encaminhado o oficio com o 

encaminhamento da conselheira Maria Maruza para todos os hospitais da rede 
e subsecretarias para comunicar os dispositivos da lei 7964 e também a 

relação dos conselheiros.  Sendo solicitado que fosse mandado com cópia 
para os conselheiros.  A conselheira Maria Maruza apresentou uma proposta, 
de que o conselho aprove uma resolução, estabelecendo um prazo de 6 dias 

para que o Conselho aprecie e delibere o relatório anual de gestão a partir do 
momento em que ele for lançado dentro do SARGSUS. Proposta essa que foi 

aprovada por unanimidade.  Seguindo então para o próximo ponto de pauta.  
Pauta 3: O  Comitê de ética e pesquisas da UFES, precisa de um 
representante do Conselho, para compô-lo.  Então foi perguntado ao pleno 

quem teria interesse em preencher essa vaga.  Candidatando-se a conselheira 
Rossana como titular e conselheiro Gilson Mesquita como suplente.  Da 

mesma forma foi questionado ao pleno, dessa vez em relação à Comissão de 
Acompanhamento do Termo de Parceria entre SESA e a ORDESC. 
Candidatando-se a conselheira Eliana Aparecida (Lilica) como titular e a 

conselheira Gleicy da Vitória como suplente.  Com relação ao Comitê 
Intersetorial de Promoção da Equidade, havia sido indicado a conselheira 

Maria Suzete e conselheira Rosangela, porem a mesma encontra-se afastada 
do Conselho a mais de seis meses, em seu lugar candidatou-se a conselheira 
Maria Lúcia, ficando então: Maria Suzete como titular e Maria Lúcia como 

suplente.  O Secretario Executivo  Alexandre de Oliveira Fraga questiona 
sobre a proposta para o próximo ponto de pauta, apreciação do Regimento 

Interno. Primeiro informar que esse material foi produzido pela mesa diretora.  
Foi um encaminhamento do plenário que remeteu a mesa diretora, que 
fizesse uma discussão sobre o regimento e apresentasse uma proposta ao 

conselho, isso foi feito, foi encaminhado para todos os conselheiros essa 
minuta das alterações que estão sendo propostas e está trazendo ao plenário 

para ser aprovada. Nós estamos sendo cobrados pelo Ministério Público, 
porque todos vocês lembram quando da aprovação do termo de ajustamento 
de conduta que o secretario assinou junto ao Ministério Público estava, não só 

a alteração da lei do conselho estabelecendo uma série de mudanças 
adequando a resolução 453 como também, a regulamentação da lei dentro do 

regimento do conselho. A proposta de regulamentação está sendo trazida 
aqui, pois já fomos cobrados por duas vezes pela promotora, então, 
praticamente um ano após a posse dos conselheiros estamos trazendo aqui o 

produto do estudo. Participaram dessa discussão a conselheira Joseni Valim 
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de Araujo, os conselheiros Marcos dos Santos, Vanderlei, ex-conselheiro 

Anselmo Dantas, conselheira Marusa Carlesso e Maria Lúcia dos Santos, ou 
seja, membros da mesa diretora que contribuíram nos debates. Isso é fruto 

de discussões feitas em quatro reuniões. Pelo artigo 1º o que está em 
mudança é o que está grifado em vermelho, acrescentou a lei 10.598 que é a 
nova lei de dezembro e está ajustando dentro do regimento, essa parte que 

foi sobre a infraestrutura necessária para o seu funcionamento foi retirada, 
pois, lá na frente tem um arquivo que trata apenas disso, por isso foi retirado 

do artigo1º e é tratado em outro artigo mais a frente. Solicita aos presentes 
que tiver algum destaque para acrescentar. Os artigos demais, artigo 2º 
permaneceu como está, o 3º... Informa que estão visualizando todas as 

atribuições do conselho. A senhora Joseni Valim questiona aos presentes se 
fizeram a leitura do regimento em casa, se foi alterado ou não? Questiona se 

vai voltar aos pontos expostos ou prosseguir e depois fazer as devidas 
alterações? O senhor Alexandre de Oliveira responde que pretende seguir e 
depois alterar o que for pontuado. Manoel Wanderley - Questiona se não seria 

o ideal ler o regimento todo? Senhor Alexandre responde que o regimento é o 
atual do conselho. Manoel Wanderley Informa que participou da reunião do 

conselho em que foram propostas essas alterações, no entanto, acredita que 
por uma questão de prudência, os conselheiros que não estiveram presentes 

queiram opinar alguns pontos que na mesa diretora não se atentaram para 
fazer alguma proposta de mudança, por isso vê a necessidade de ser feita a 
leitura do regimento todo. Por mais que os conselheiros não estivessem na 

mesa diretora, isso não impede que eles façam alguns destaques e sinalizem 
a mudança que desejam fazer em um ou outro artigo em que o mesmo e os 

outros presentes na mesa diretora não se atentaram. O Secretário Executivo  
Alexandre de Oliveira diz entender a preocupação exposta e informa aos 
presentes que a ata foi encaminhada a mais de dez dias e questiona aos 

mesmos quem leu o material? Solicita que levantem o braço para contagem. 
Posteriormente questiona aos conselheiros se estão suficientemente a 

vontade para apreciar essa matéria na reunião que está acontecendo, pois, 
não podem ficar até às 8 (oito) horas da noite para tratar de um ponto que 
vai gerar dúvidas. Informa que podem ser feitos de duas formas, que seria 

como o Vanderlei fez, destacar ponto por ponto, são 48(quarenta e oito) itens 
ou remeterem isso para próxima reunião e dando prazo oficialmente para 

quem tiver contribuição mandar para o conselho no próximo prazo.  A 
senhora Maria Marusa informa que não podem esquecer que foi dado a mesa 
diretora fazer o estudo e trazer para Cá, concorda com o senhor Vanderlei 

que caso alguém queira destacar algum ponto não será impedido, mas, se foi 
criado e as pessoas não leram e se foi dado a mesa diretora fazer todas as 

modificações, então por que a mesa diretora se reuniu e se debruçou em cima 
do trabalho? Dr. Francisco sugere que a secretaria executiva utilize os 20 
(vinte) minutos restantes de reunião para fazer a leitura do documento e que 

a apreciação fique para próxima reunião, pois, a leitura presencial só irá 
suprir uma omissão de todos que até o momento não conseguiram ver o 

conteúdo. Não se delibera hoje e sim, na próxima reunião. O Secretario 
Executivo Alexandre Coloca em votação o encaminhamento e solicita que os 
conselheiros que concordam em transferir a apreciação do referido material 

para próxima reunião que se manifestem, posteriormente solicita aos que são 
contrários e após os que se abstém. Após votação é aprovada a transferência 

para próxima reunião. Continua ao solicitar aos conselheiros que até o dia 
20(vinte) de julho, pois a próxima reunião é no dia 27(vinte e sete) do 
referido mês, que tiver alguma contribuição para fazer além das que foram 

discutidas remeta-as para que possa ser socializadas com os conselheiros. 
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Continua convidando a todos a passar para o próximo ponto. Informa que o 

texto que está sendo apresentado é o seguinte, o conselho Estadual de Saúde 
delibera: os contratos assistências atuais e novos deverão ser analisados pela 

SIOP que proporá junto com a SESA metodologia de acompanhamento no 
prazo de 30(trinta) dias a ser aprovado pelo CES e viabilizado a partir dessa 
aprovação. Convida a todos para aprovação da proposta apresentada. A 

mesma é aprovada.   Dr. Francisco solicita passar um  Informe e que é mais 
um dever de casa para SIOP, relata que já estão elaborando o orçamento de 

2018 e esperam concluir até o final do mês de julho e levar até o Conselho 
Gestor. O Secretario Executivo Alexandre convida para votação do próximo 
fórum de pauta que é a eleição do Conselho e depois o 6º ponto que é a 

eleição dos membros da mesa diretora do Conselho Estadual, pela lei 7964 o 
presidente do conselho é eleito entre os membros titulares do Conselho 

Estadual de Saúde, então na ausência do titular vota o suplente, então é 
preciso eleger o presidente e depois os demais membros da mesa diretora, 
uma vez que o mandato da mesa atual se encerra agora dia 7 (sete) de julho. 

A mesa diretora é composta por oito conselheiros, todos titulares e dentro da 
resolução 453 que são 4 (quatro) usuários,  2(dois) gestores ou prestadores e 

2 (dois) profissionais de saúde. Então, voltando ao item 5 a partir do 
momento que eleger o presidente ele já vai vir como presidente determinado 

pela mesa diretora e será feito depois a eleição dos demais membros da mesa 
diretora. Abrindo o processo nós queremos que os conselheiros que são 
candidatos... Manoel Wanderley pede a palavra Informa que não participou da 

eleição para o Conselho Estadual do ano passado, gostaria de esclarecimento 
porque essa eleição deve ser regida por algum instrumento legal. Questiona 

qual instrumento legal rege a eleição do Presidente? É o regimento interno? É 
uma lei? Questiona se existe uma cópia da lei para ver qual é o critério, 
clausula que fala sobre a questão da eleição do presidente, porque está 

puxando essa discussão, pois, não sabe se nessa lei fala algo. Recorda-se que 
na mesa diretora colocou uma situação que acreditava que essa eleição, por 

experiência de outros conselhos deveria ser por rodízio e seria mais 
democrático e prudente. Com a palavra o Secretário Executivo Alexandre 
explica que esse mandato se encerra em 6 ( seis) de Julho de 2018. A 

próxima gestão para do conselho será eleito com base na lei 10.598, este 
atual foi eleito com base na lei 7964 mandato de 2(dois) anos. Sugere que 

nas próximas reuniões do conselho se estabeleça como se dará as eleições 
para mandatos futuros e qual o prazo do mesmo. (desconhecido- 3,  2:23 
min.) Mesmo que a lei seja autoaplicável, precisa de um decreto 

regulamentando e disciplinando essa situação transitória porque o fato é, a lei 
existe, mas tem como regimento interno que disciplina como se comportar 

em um processo seletivo? É necessário um esclarecimento, sugere suspender 
a votação e marca uma Reunião Extraordinária se for o caso para discutir 
exclusivamente o referido assunto.  Um conselheiro solicita se ausentar, mas 

deixa seu suplente, senhor “Chiquinho” em seu lugar. O Presidente Ricardo 
Oliveira Informa que em outro reunião realizada na sede velha, foi votado 

sobre a obra. Informa que foi feita uma proposição na área de engenharia 
para providenciar uma sede adequada para o funcionamento do Conselho. 
Relata que essa proposição será votada no conselho, nesse momento é 

informado que já foi aprovado e estão esperando apenas a licitação. Foi 
aprovada uma pessoa para participar do monitoramento de um contrato, e 

seria uma delas. O gerenciamento e monitoramento é obrigatório e tem que 
acompanhar. Diz ainda que não será possível administra um sistema como o 
da saúde por ter a melhor técnica e sim, por um sistema político. Com a 

palavra o senhor Alexandre propõe prosseguir com a votação para o 
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encaminhamento de adiar a votação da eleição do presidente e 

automaticamente da mesa diretora, o processo como um todo. Após votação 
é aprovado o adiamento. Prossegue ao dizer que a mesa diretora se reúne na 

próxima quarta-feira e vai estabelecer o fluxo de discussão dessas duas 
matérias.  A sessão foi encerrada às 17h (dezessete horas), e eu, Alexandre 
de Oliveira Fraga, Secretário Executivo do CES/ES, lavrei a presente Ata que 

assino juntamente com o Presidente.  
 

Alexandre de Oliveira Fraga                              
Secretario Executivo 
Conselho Estadual de Saúde – CES/ES 

 
Ricardo Oliveira 

Presidente 
Conselho Estadual de Saúde – CES/ES 
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